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Acórdão n. 194807 

Proc. nº 0010827-50.2016.8.14.0000 

1ª Turma de Direito Público 

Comarca de Marapanim/Pará 

Agravo de Instrumento 

Agravante: Joaquim Carlos Rabelo 

Advogado(a): Marcela Macedo de Queiroz, OAB/PA n.º 13.281 

Agravado: Ministério Público do Estado do Pará 

Promotor de Justiça: Sintia Quintanilha Bibas Maradei 

Relator: Desembargador Roberto Gonçalves de Moura 

 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSTITUCIONAL. 

ADMINISTRATIVO. AÇĂO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMBROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. QUESTĂO PRELIMINAR. REITERAÇĂO DE PEDIDO, 

FEITO PELO REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO NESTE 

GRAU, VISANDO A INTIMAÇĂO DO PROMOTOR DE JUSTIÇA DA 

ORIGEM PARA SE MANIFESTAR NOS AUTOS. REJEITADA. MÉRITO. 

PETIÇĂO INICIAL. RECEBIMENTO.  PRESENÇA DE INDÍCIOS DE 

COMETIMENTO DE ATO ÍMPROBO. ACÓRDĂO ORIUNDO DE EXAME 

DE PRESTAÇĂO DE CONTAS EFETUADO PELO TCM, DANDO CONTA 

DE IRREGULARIDADES PRATICADAS PELO AGRAVANTE. INÉRCIA 

DO RECORRENTE RELATIVAMENTE À REGULARIZAÇĂO DO VÍCIO 

APONTADO, CONSISTENTE EM DEVOLUÇĂO DE QUANTIA 

MONETÁRIA AO ERÁRIO. IN DUBIO PRO SOCIETATE EM JUÍZO DE 

PRELIBAÇĂO. INTERESSE PÚBLICO. RECEBIMENTO DA ACP QUE SE 

IMPƠE. RECURSO IMPROVIDO. DECISĂO A UNANIMIDADE. 

Questăo preliminar. 

1. Em se tratando da intimaçăo pessoal do órgăo do Ministério Público para se 

manifestar nos autos, resta pacificado que isso se dá com a entrega dos autos na 

repartiçăo administrativa respectiva. Na hipótese, o mandado de intimaçăo, 

acompanhado da mídia integral dos autos, foi encaminhado por A.R. à 

Promotoria de Justiça de Marapanim, tendo sido recebido pela repartiçăo 

administrativa no dia 29.11.2017 (fl. 268), sendo que o prazo legal decorreu sem 

terem sido apresentadas as contrarrazơes recursais. 

Mérito. 

2. A teor dos fatos narrados na inicial e da documentaçăo carreada aos autos, 

verificados os pressupostos processuais e condiçơes da açăo, deve o juiz, por 

imposiçăo legal, receber a petiçăo inicial da açăo civil pública com base em 

elementos mínimos e em fundamentaçăo restrita, sob pena de antecipaçăo da 

tutela jurisdicional, passando à fase de cogniçăo e permitindo a necessária 

instruçăo probatória, sem que isso signifique afronta aos princípios 

constitucionais processuais, principalmente porque ainda será oportunizada a 

defesa ao requerido, tudo nos termos do § 9º do artigo 17 da Lei n. 8.429/92.  

3. O agravado, na espécie, se preocupou em detalhar a origem dos fatos e 

individualizar quais as condutas que entende estarem em desconformidade com a 

legislaçăo pátria, indicando as respectivas capitulaçơes legais, demonstrando a 

legitimidade passiva dos réus, inclusive do ora agravante, năo havendo, portanto, 

falar em rejeiçăo da açăo por ausência de justa causa ou provas. 
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4. As atitudes do réu, ora recorrente, demonstram sua desídia e desprezo em 

relaçăo ao assunto, devendo ser indisponibilizados seus bens, tantos quanto 

bastem para ressarcir o erário, em virtude da relevância inquestionável e 

indisponível do bem jurídico que se pretende reparar – princípios da 

administraçăo pública. 
5.Precedente do STJ. 

6. Recurso conhecido e desprovido. À unanimidade. 

 

ACÓRDĂO 

Vistos, etc. 

Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores componentes da 1ª 

Turma de Direito Público do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Pará, por 

unanimidade de votos, em conhecer do recurso e negar-lhe provimento, tudo de acordo com 

o voto do Desembargador Relator. 

Primeira Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, 

aos vinte dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezoito.  

Julgamento presidido pela Desa. Rosileide Maria da Costa Cunha. 

Turma Julgadora: Desembargadores Roberto Gonçalves de Moura (Relator), 

Ezilda Pastana Mutran e Maria Elvina Gemaque Taveira. 

   Belém, 20 de agosto de 2018. 

 

Des. ROBERTO GONÇALVES MOURA,  

                           Relator 
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R E L A T Ó R I O 

O EXMº SR. DES. ROBERTO GONÇALVES DE MOURA (RELATOR): 

Trata-se de AGRAVO DE INSTRUMENTO, com pedido de efeito 

suspensivo, interposto por JOAQUIM CARLOS RABELO contra decisăo prolatada pelo 

MM. Juiz da Vara Única da Comarca de Marapanim que, nos autos da AÇĂO CIVIL 

PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (Processo n° 

0002464-81.2016.8.14.0030), proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, 

deferiu o pedido liminar determinando a indisponibilidade de bens do recorrente, nos 

termos do art. 17, § 7º, da Lei 8.429/92. 

Em suas razơes, fls. 02/16, o agravante faz breve histórico dos fatos e, no 

mérito, discorre sobre [1] o cabimento do recurso; [2] ausência dos requisitos autorizadores 

para o deferimento da medida liminar na decisăo agravada; [3] a necessidade de concessăo 

de efeito suspensivo. 

Requer a concessăo do efeito suspensivo, e, no mérito, o integral provimento 

do presente recurso para reformar o ato decisório e desbloquear os bens constritos. 

Junta documentos de fls. 17/259. 

Autos distribuídos à relatoria da Desembargadora Célia Regina de Lima 

Pinheiro (v. fl. 260).  

À fl. 261, foi certificado que, em cumprimento ao que dispơe o art. 2º da 

Portaria n. 3.542/2016-GP e caput do art. 112 do Regimento Interno do TJPA, o feito foi 

redistribuído, cabendo a mim a sua relatoria, fl. 262. 

Às fls. 263/264-v, indeferi o pedido de efeito suspensivo, determinando o 

processamento da insurgência nos termos da legislaçăo processual. 

À fl. 268, foi certificada a ausência de contrarrazơes. 

Instada se manifestar, a Procuradoria de Justiça, na qualidade de custos legis, 

exarou parecer opinando pela realizaçăo de diligência no sentido de intimar o órgăo 

ministerial de 1º grau pessoalmente, o que năo teria sido feito (fls. 270/271). 
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Às fls. 272/272-v, entendendo pela desnecessidade da diligência mencionada 

em virtude da intimaçăo do MP ter ocorrido de forma regular, determinei o retorno à 

Procuradoria de Justiça para emissăo de parecer conclusivo. 

À fl. 274, o órgăo ministerial parecerista reiterou o pedido de realizaçăo da 

diligência anteriormente mencionada. 

É o relatório. 

 

V O T O 

O EXMº SR. DES. ROBERTO GONÇALVES DE MOURA (RELATOR): 

Presentes os pressupostos de admissibilidade recursal e estando a matéria 

tratada inserida no rol das hipóteses previstas no art. 1.015 do NCPC/2015, reitero que 

conheço do presente recurso de Agravo de Instrumento. 

QUESTĂO PRELIMINAR. 

O representante do Ministério Público, neste grau, reiterou pedido para que 

houvesse a intimaçăo do Promotor de Justiça da origem a fim de se manifestar nestes autos. 

Antes, este relator, a respeito da questăo, proferira decisăo no seguinte 

sentido: 

Ao analisar os presentes autos verifiquei que o Ministério Público nesta 

instância, em manifestaçăo de fls. 270-271, requer que seja procedida a intimaçăo 

pessoal do Órgăo Ministerial de 1º grau para apresentaçăo de contrarrazơes, 

entendendo, no caso, que năo foi procedida tal diligência. 

Năo é o caso.  

Conforme se observa dos presentes autos, após a decisăo monocrática de 

fls. 263-264v, foi expedido mandado de intimaçăo endereçado à Promotoria de 

Justiça da Comarca de Marapanim, cujo teor deixa claro que em anexo estava 

sendo encaminhada cópia integral dos autos em mídia digital (fl. 267).  

O referido mandado foi encaminhado por A.R. à Promotoria de Justiça de 

Marapanim, tendo sido recebido pela repartiçăo administrativa do respectivo 

órgăo em 29.11.2017 (fl. 268). 

Conforme certidăo de fl. 269, decorreu o prazo legal sem terem sido 

apresentadas as contrarrazơes recursais. 

Embora seja sabido que a intimaçăo do Órgăo Ministerial é pessoal, 

conforme bem salientou o douto Procurador de Justiça em sua manifestaçăo, 

verifica-se que referida prerrogativa, na hipótese, foi devidamente observada, 

tendo em vista que houve a intimaçăo pessoal e a remessa dos autos em mídia 

digital ao MP de 1º grau. 
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Sobre o tema, a Terceira Seçăo do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

decidiu, sob o rito dos recursos repetitivos, que o prazo para o Ministério Público 

e a Defensoria Pública impugnarem decisăo judicial só passa a contar na data em 

que o processo é recebido no órgăo. 

Ao julgar a controvérsia, registrada como Tema 959 no sistema de 

repetitivos do STJ, os ministros definiram a seguinte tese: 

“O termo inicial da contagem do prazo para impugnar decisăo judicial é, 

para o Ministério Público, a data da entrega dos autos na repartiçăo 

administrativa do órgăo, sendo irrelevante que a intimaçăo pessoal tenha se dado 

em audiência, em cartório ou por mandado.” 

Desse modo, năo havendo nenhuma irregularidade no procedimento de 

intimaçăo do parquet de 1º grau que possa ensejar a renovaçăo da respectiva 

diligência, indefiro-a. 

Posto isso, determino o retorno dos autos à Procuradoria de Justiça para 

parecer conclusivo.  

Servirá a presente decisăo como mandado/ofício, nos termos da Portaria nº 

3731/2015-GP. 

À Secretaria para as providências necessárias. 

Năo vejo motivo para mudar tal entendimento, pelo que o mantenho, 

rejeitando a presente questăo preliminar. 

MÉRITO. 

Cinge-se o presente feito à reforma do decisum a quo que recebeu a Açăo 

Civil de Improbidade Administrativa, determinando a indisponibilidade de bens do 

recorrente, nos moldes do art. 17, § 7º, da Lei nº 8.429/92. 

 Em que pese, todavia, as razơes apresentadas pelo agravante, entendo que 

seu pleito visando o deferimento do efeito suspensivo năo deve prosperar. 

Na hipótese específica dos autos, a decisăo guerreada (fls. 234/236) recebeu 

a Açăo Civil Pública por Improbidade Administrativa em desfavor do ora agravante, por 

entender que ele deixou transcorrer o prazo legal sem apresentar a competente defesa (fl. 

203), bem como deixou de cumprir determinaçăo do Tribunal de Contas dos Municípios no 

sentido de recolher aos cofres públicos o valor de R$ 4.925,99 (quatro mil e novecentos e 

vinte e cinco reais e noventa e nove centavos). 

Consignou o juiz de origem também que: 
Tais atitudes demonstram sua desídia e desprezo em relaçăo ao assunto, devendo 

ser indisponibilizados seus bens, tantos quanto bastem para ressarcir o erário, sem 

prejuízo dos valores apurados em próxima atualizaçăo, de modo a garantir a 

execuçăo de eventual sentença condenatória.  
 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Processos/Repetitivos-e-IAC/Saiba-mais/Sobre-Recursos-Repetitivos
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/?pesquisarPlurais=on&pesquisarSinonimos=on
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/?pesquisarPlurais=on&pesquisarSinonimos=on
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De início, registro, por oportuno, que a Açăo Civil Pública deve privilegiar o 

interesse público, já que os possíveis prejuízos suportados pela administraçăo pública 

poderăo ser muito maiores àqueles suportados pelo agravante. 

Cumpre esclarecer que, nesta fase inicial do processamento do recurso de 

agravo de instrumento, a tarefa do relator há de cingir-se à análise dos pressupostos 

necessários à pretendida concessăo da tutela antecipada recursal. 

Parece-me, nesse aspecto, pertinente o recebimento da ACP. 

Com efeito, tendo em vista que, diante do conjunto probatório acostado aos 

autos, năo há como se concluir, de plano, acerca da inexistência de conduta ímproba por 

parte do ora agravante, circunstância que justifica o recebimento e o processamento da 

açăo, eis que, existindo indícios de cometimento de atos enquadrados na Lei de 

Improbidade Administrativa, principalmente quando do exame de documentos, no caso os 

de fls. 47/226, depreende-se, de fato,  a ausência de manifestaçăo do ora recorrente quanto 

à regularizaçăo da situaçăo apurada, pelo Tribunal de Contas do Município, no processo de 

prestaçăo de contas. Nesse sentido, a petiçăo inicial deve ser recebida, em observância, até, 

ao princípio do in dubio pro societate. 

De acordo com o STJ, aliás, verificados os pressupostos processuais e 

condiçơes da açăo, deve o juiz, por imposiçăo legal, receber a petiçăo inicial da açăo civil 

pública com base em elementos mínimos e em fundamentaçăo restrita, passando à fase de 

cogniçăo e permitindo a necessária instruçăo probatória, sem que isso signifique afronta aos 

princípios constitucionais processuais, pois ainda será oportunizada a apresentaçăo de 

defesa, nos termos do § 9º do artigo 17 da Lei 8.429/92, “verbis”: 

“ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PETIÇĂO 

INICIAL.RECEBIMENTO. PRESENÇA DE INDÍCIOS DE COMETIMENTO 

DE ATO ÍMPROBO. IN DUBIO PRO SOCIETATE. INDEPENDÊNCIA 

ENTRE AS ESFERAS CIVIL E PENAL. 

1. Cuida-se, na origem, de Açăo de Improbidade Administrativa proposta pelo 

Ministério Público do Estado de Minas Gerais, objetivando a condenaçăo de ex-

prefeito do Município Carmo da Mata/MG por ato ímprobo, consubstanciado na 

contrataçăo, por dispensa de licitaçăo, da empresa de informática SIM - Sistemas 

de Informaçăo de Municípios, cuja natureza jurídica foi posteriormente alterada 

para se tornar entidade sem fins lucrativos. O Ministério Público estadual afirma 
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que as alteraçơes societárias săo ardilosas, já que a finalidade precípua é a 

dispensa da licitaçăo, conforme regra do artigo 24, inciso XIII, da Lei 

8.666/1992. Aduz que há indícios suficientes para o recebimento da peça inicial 

para o fim de apurar atos de improbidade administrativa, principalmente pelo fato 

de o Tribunal de Contas ter apresentado relatório afirmando que o serviço licitado 

năo se revestia da singularidade ou especificidade. 

2. O Juiz de primeiro grau recebeu a petiçăo inicial, e desta decisăo a ora 

agravante interpôs Agravo de Instrumento. 

3. O Tribunal a quo, inicialmente, negou provimento ao Agravo de Instrumento e 

assim consignou na decisăo: "No caso, năo se pode considerar como sentença 

penal absolutória em relaçăo ao agravante a rejeiçăo da denúncia, mesmo porque 

năo houve instruçăo processual no processo criminal com dispositivo sentencial 

isentando-o da existência de culpa ou dolo nas prorrogaçơes dos contratos. O fato 

de o Ilustre Relator da açăo penal năo haver vislumbrado como sustentável a 

conclusăo de justa causa para o recebimento da denúncia ofertada contra o ilustre 

Prefeito Municipal de Carmo da Mata, pelo só fato de ele haver produzido a 

prorrogaçăo do contrato, afiguraria um tanto quanto temerário, pois sua conduta 

năo passou pelo contraditório e ampla defesa, mas, tăo somente pelo crivo 

cognitivo da conduta, o que, ao meu ver, com maior razăo o recebimento da peça 

inicial nos presentes autos se faz justa e em conformidade o direito. (...) No 

entanto, conforme se infere da parte final do referido dispositivo, tal 

independência comporta uma ressalva: năo é possível questionar sobre a 

existência do fato ou autoria quando referidas questơes já estiverem decididas na 

esfera criminal. O que năo é caso dos autos, pois o Juízo Criminal em análise 

cognitiva entendeu por bem năo receber a denúncia, ou seja, năo houve decisăo 

definitiva a respeito da materialidade, da culpa e do dolo na conduta do atual 

Prefeito. (...) Para formalizar o aditamento de contrato săo necessárias as mesmas 

formalidades legais atribuídas ao contrato original, ou seja, proceder ao registro 

nos órgăos competentes. Năo é previsto que haja aditamento em contratos cujos 

prazos de vigência tenham expirado. Sob esse contexto, năo se pode em juízo 

cognitivo afirmar a ausência de conduta dolosa e/ou culposa por parte do agente, 

já que o aditivo deve ser por ele muito bem analisado, principalmente se suas 

cláusulas, objeto contratual e lisura sem encontram das legislaçơes de regência. 

De porte desse contrato para o respectivo aditamento, năo pode simplesmente o 

administrador considerá-lo legal e permitir a sua prorrogaçăo. Daí porque, a peça 

inicial da presente açăo deve ser recebida, de modo a aferir a conduta do atual 

prefeito os fatos narrados pelo Ministério Público. Justamente em virtude dos 

aditivos, o que nos leva crer que a ausência de lesăo ao erário. Muito pelo 

contrário, recomenda-se a tramitaçăo da açăo de improbidade administrativa para 

a apuraçăo da conduta e, principalmente da ciência do atual Prefeito de que o 

contrato inicial fora respeitando a legalidade e a licitude. Sabemos que a licitude 

é todo ato considerado legal, assegurado e permitido por lei. É ainda indicativo 

do que está dentro da moral, principalmente quando se trata de atos realizados 

pela Administraçăo Pública. In casu, essa licitude deve-se a observância da Lei de 

Licitaçơes. A utilizaçăo do art. 24, da Lei 8.666/93 deve vir suficientemente 

demonstrada na instruçăo processual, já que o atual prefeito participou dos 

aditivos contratuais, permitindo a ideia de 'dispensabilidade e inexigibilidade' da 

licitaçăo. Ao teor dos fatos narrados na inicial e da documentaçăo carreada 

aos autos, verificados os pressupostos processuais e condiçơes da açăo, deve 
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o juiz, por imposiçăo legal, receber a petiçăo inicial da açăo civil pública com 

base em elementos mínimos e em fundamentaçăo restrita, sob pena de 

antecipaçăo da tutela jurisdicional, passando à fase de cogniçăo e permitindo 

a necessária instruçăo probatória, sem que isso signifique afronta aos 

princípios constitucionais processuais, mormente porque ainda será 

oportunizada a defesa ao requerido, nos termos do § 9o do artigo 17 da Lei 

8.429/92. A demonstraçăo dos atos de improbidade administrativa consiste 

em matéria de mérito, a ser apreciada por ocasiăo da instruçăo, mostrando-

se adequada a decisăo que recebe a açăo civil pública, apenas para permitir 

o processamento do feito, tendo em vista o caráter público que norteia a 

matéria" (fls. 3216-3220, e-STJ). 

4. Todavia, posteriormente foram acolhidos Embargos de Declaraçăo com efeitos 

infringentes, para dar provimento ao Agravo a fim de rejeitar o recebimento da 

inicial da Açăo de Improbidade Administrativa, sob os seguintes fundamentos: 

"Nesta hipótese específica, conforme os fatos noticiados também săo objetos de 

processo criminal, entendo que a expressa negativa de autoria e materialidade na 

r. decisăo proferida em esfera criminal afeta a esfera cível. Calha trazer à colaçăo 

trecho do r. acórdăo n° 1.0000.09.508565-0/000, da relatoria do douto 

Desembargador Judimar Biber: 'Neste contexto, é preciso que se afaste a 

premissa básica contida na denúncia de que a formaçăo originária do contrato 

prorrogado pelo atual prefeito Municipal tivesse partido do processo de dispensa 

de licitaçăo pelas condiçơes do art. 25, II, da Lei Federal 8.666/96, porque, pelos 

próprios documentos trazidos aos autos pela acusaçăo, o processo de dispensa 

tinha fundamento diverso e foi produzido de forma regular. (...) Portanto, năo 

vislumbrei como se mostrasse sustentável a conclusăo de justa causa para o 

recebimento da denúncia ofertada contra o ilustre Prefeito Municipal de Carmo 

da Mata pelo só fato ter ele produzido a prorrogaçăo do contrato. Isso porque o 

tipo penal do art. 89 da Lei Federal 8.666/93 exigiria um conjunto mínimo de 

indícios de que o denunciado, atual Prefeito Municipal, tivesse realizado a açăo 

compatível com a dispensa de licitaçăo fora do contexto legal, quando a prova 

produzida sustenta exatamente o contrário, teria aquela autoridade anuído à 

atividade administrativa anterior que se revela absolutamente escorreita, 

observando todas as formalidades pertinentes à dispensa quando da renovaçăo 

sucessiva do contrato, em funçăo das condiçơes do art. 24, VIII, da Lei Federal 

8.666/93 que estăo literalmente estampadas nas provas produzidas na fase de 

investigaçăo. Neste sentido, a denúncia oferecida em relaçăo ao ilustre Prefeito 

Municipal de Carmo da Mata, Sr. Milton Salles Neto, que atrairia a competência 

de julgamento para este Tribunal, năo mostra qualquer plausibilidade, năo se 

escora em nenhum motivo legítimo, ou mesmo em qualquer tipo de indício que 

sustente a conclusăo de que o réu deva ser objeto da perseguiçăo penal em 

decorrência da açăo narrativa declinada na denúncia, faltando, portanto, justa 

causa para a instauraçăo da açăo penal em relaçăo à autoridade constituída". 

Assim, revendo a decisăo por mim exarada, conforme a previsăo do art. 17 § 8° 

da Lei n° 8.429/29 e a ausência de materialidade e "justa causa" identificadas no 

julgamento da açăo criminal, a procedência do pedido do agravo é mesmo medida 

que se impơe. Mediante tais consideraçơes, com respaldo no artigo 535, do 

Código de Processo Civil, ACOLHO OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS, 

conferindo-lhes efeitos infringentes, e dando provimento ao recurso para reformar 
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a r. decisăo agravada, rejeitando a açăo de improbidade administrativa, com base 

no artigo 17, § 8º, da Lei 8429/92" (fls. 3247-3248, e-STJ). 

5. Nos termos do art. 17, § 8º, da Lei 8.429/1992, a presença de indícios de 

cometimento de atos previstos na referida lei autoriza o recebimento da 

petiçăo inicial da Açăo de Improbidade Administrativa, devendo prevalecer 

na fase inicial o princípio do in dubio pro societate. Precedentes: AgRg no 

REsp 1296116/RN, Rel. Ministro Olindo Menezes (Desembargador convocado 

do TRF 1ª Regiăo), Primeira Turma, DJe 02/12/2015; AgRg no AREsp 

400.779/ES, Rel. Ministro Napoleăo Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdăo Ministro 

Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 17/12/2014; REsp 1357838/GO, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 25/09/2014; AgRg no AREsp 

268.450/ES, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 25/03/2013; REsp 

1220256/MT, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 

27/04/2011. 

6. Com efeito, para o recebimento da inicial, o art. 17, § 6º, da Lei 8.429/1992 

exige apenas a prova indiciária do ato de improbidade, ao passo que o § 8º 

do mesmo dispositivo estampa o princípio in dubio pro societate ao 

estabelecer que a inicial somente será rejeitada quando constatada a 

"inexistência do ato de improbidade, a improcedência da açăo ou a 

inadequaçăo da via eleita".  

7. In casu, năo tendo o acórdăo recorrido identificado nenhuma das 

hipóteses previstas nos §§ 6º e 8º do art. 17 da LIA, năo se justifica a rejeiçăo 

preliminar da Açăo de Improbidade, especialmente considerando a inicial 

apontar sérios indícios de irregularidades na contrataçăo e prorrogaçăo do 

contrato em apreço, por meio de dispensa de licitaçăo. Isso porque somente 

durante a instruçăo probatória plena é que será possível identificar os 

elementos objetivos e subjetivos da tipologia da Lei 8.429/1992, 

especialmente a configuraçăo do dolo/culpa dos agentes envolvidos. 

8. O Superior Tribunal de Justiça tem firme posicionamento no sentido da 

independência entre as esferas penal e cível, a năo ser que no âmbito criminal seja 

reconhecida a năo ocorrência do fato ou a negativa de autoria, o que năo se deu 

na espécie em exame. Precedentes: AgRg no AgRg no AREsp 558.920/MG, Rel. 

Ministra Assusete Magalhăes, Segunda Turma, DJe 13/10/2016; REsp 

1388363/RS, Rel. Ministro Napoleăo Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdăo 

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 18/10/2016; REsp 

1364075/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 

02/12/2015; AgRg no REsp 1220011/PR, Rel. Ministro Francisco Falcăo, 

Primeira Turma, DJe 06/12/2011. 

9. Agravo Interno năo provido.”  

(AgInt nos EDcl no AREsp 731.118/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 24/04/2017) (grifei) 

 

PROCESSUAL   CIVIL.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  PETIÇĂO  

INICIAL. RECEBIMENTO.  PRESENÇA DE INDÍCIOS DE 

COMETIMENTO DE ATO ÍMPROBO. IN DUBIO PRO SOCIETATE. 

MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

RECURSO ESPECIAL NĂO PROVIDO. 

HISTÓRICO  DA DEMANDA 1. Cuida-se, na origem, de Açăo de Improbidade 

Administrativa  proposta  pelo Ministério Público estadual contra os recorrentes,  
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objetivando  a  condenaçăo  destes pela prática de ato ímprobo,  consistente na 

permissăo para que a Banda Marreta é Massa, que  tocou  na  festa comemorativa 

da vitória do pleito eleitoral de 2012, fizesse show na festa da padroeira da 

cidade, com o intuito de promoçăo pessoal. 

2. O Juiz de 1º grau recebeu a petiçăo inicial. 

3. Desta decisăo, os recorrentes interpuseram Agravo de Instrumento. 

4.  O  Tribunal a quo negou provimento ao recurso e assim consignou: "Cumpre  

ressaltar  que  o  elemento  volitivo culposo ou doloso dos réus,  ora  agravantes,  

diversamente do que eles querem fazer crer, năo  precisa estar comprovado 

proemialmente, como pressuposto para o recebimento  da  inicial da Açăo 

Civil Pública, bastando para tanto, como  já  esposado,  que  do relato dos 

fatos se extraia indícios da prática  de  atos  disciplinados  em  lei  como  

ímprobos, o que, na hipótese  em  apreço,  verifica-se.  De  fato,  sequer  há 

nos autos negativa por parte dos réus/agravantes de que, por ocasiăo do evento 

público  realizado  no  Município,  a  atraçăo  musical  que nela se apresentou  

executou  música  criada especificamente para a campanha eleitoral  deles  

recorrentes,  em  que  se enaltece as suas açơes e gestăo,  tampouco  nega  o  fato  

de que dita apresentaçăo deu-se de forma graciosa, a indicar laços de amizade." 

(fl. 396, grifo acrescentado). 

RECEBIMENTO  DA  PETIÇĂO  INICIAL  

5. Nos termos do art. 17, § 8º, da Lei  8.429/1992,  a  presença  de  indícios  de  

cometimento de atos previstos  na referida lei autoriza o recebimento da petiçăo 

inicial da  Açăo  de  Improbidade Administrativa, devendo prevalecer na fase 

inicial  o  princípio do in dubio pro societate. Nesse sentido: AgRg no  REsp 

1.306.802/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe  

5/12/2014,  e  AgRg  no  AREsp 459.202/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 25/6/2014. 

SÚMULA  7/STJ  6.  Como  bem  destacado  pelo Parquet federal no seu parecer,  

modificar  a  conclusăo a que chegou a Corte de origem, de modo  a acolher a 

tese dos recorrentes, demandaria reexame do acervo fático-probatório  dos  autos, 

o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violaçăo da Súmula 7 do STJ. 

7. Recurso Especial năo provido. 

(REsp 1655381/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 06/04/2017, DJe 25/04/2017)  

 

Ressalte-se, também, que a demonstraçăo dos atos de improbidade 

administrativa consiste em matéria de mérito, a ser apreciada por ocasiăo da instruçăo, 

mostrando-se adequada a conduçăo do processo conforme determinado pelo Magistrado a 

quo, tendo em vista o caráter público que norteia a matéria.  

Noto também que o agravado, às fls. 17/39, se preocupou em detalhar a 

origem dos fatos e individualizar as condutas que entende estarem em desconformidade 

com a legislaçăo pátria, indicando as respectivas capitulaçơes legais, demonstrando indícios 
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da responsabilidade do réu, ora agravante, năo havendo, portanto, falar em rejeiçăo da açăo 

por ausência de justa causa ou provas. 

Os fatos deduzidos pela parte autora săo de todo graves e encontram 

capitulaçăo legal específica na Lei de Improbidade Administrativa (art. 11), merecendo 

trato diferido, em virtude da relevância inquestionável e indisponível do bem jurídico que 

se pretende reparar – PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇĂO PÚBLICA. 

Nesse sentido, a relevância da fundamentaçăo concernentes aos argumentos 

do agravante năo surgem evidentes, no caso, a justificar o provimento recursal. 

Ante o exposto, diante das razơes sustentadas acima, CONHEÇO DO 

RECURSO E LHE NEGO PROVIMENTO, mantendo a decisăo agravada na sua 

integralidade. 

É como voto. 

Servirá a presente decisăo como mandado/ofício, nos termos da Portaria n.º 

3731/2005-GP. 

Belém, 20 de agosto de 2018. 

DES. ROBERTO GONÇALVES DE MOURA, 

                         Relator 


